
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2139710 - SP (2022/0167797-8)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : LUCCAS GABRIEL BONALUME ARAÚJO
ADVOGADOS : REGINALDO BARBAO - SP177364

ROBSON CÉSAR BARBÃO - SP246809
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO TENTADO.  OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. SÚMULA 568/STJ. NÃO OCORRÊNCIA. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE NA ORIGEM. NEGATIVA DE SEGUIMENTO 
DE PARTE DO RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO POR AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. NÃO ADMISSÃO DE PARTE DO 
RECURSO. ÓBICE DAS SÚMULA 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE 
INADMITIU O RECURSO ESPECIAL.

I - Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando o relator acolhe ou 
nega provimento ao recurso, em virtude da decisão impugnada estar em 
consonância com jurisprudência dominante da Corte Suprema ou de Tribunal 
Superior, nos termos da Súmula 568/STJ.

II - O art. 1.030, § 2º, do CPC/2015 prevê, expressamente, o cabimento do 
agravo interno contra a decisão que nega seguimento ao recurso especial interposto 
contra acórdão proferido em conformidade com entendimento do Supremo Tribunal 
Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, exarado sob o regime de julgamento de 
recursos repetitivos. Conclui-se, portanto, que, nessa hipótese, a interposição de 
agravo em recurso especial caracteriza erro grosseiro, o que afasta a aplicação do 
princípio da fungibilidade recursal.

III - A ausência de impugnação dos fundamentos da decisão que não admitiu o 
recurso especial impõe o não conhecimento do agravo em recurso especial.

IV - In casu, a parte agravante deixou de infirmar, de maneira adequada e 
suficiente, as razões apresentadas pelo eg. Tribunal de origem para negar trânsito ao 
recurso especial com relação à incidência da Súmula 7 do STJ e deficiência de 
fundamentação.

Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1), 
Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Convocado o Sr. Ministro João Batista Moreira (Desembargador convocado 
do TRF1).
 
                  Brasília, 07 de fevereiro de 2023.

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2139710 - SP (2022/0167797-8)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : LUCCAS GABRIEL BONALUME ARAÚJO
ADVOGADOS : REGINALDO BARBAO - SP177364
  ROBSON CÉSAR BARBÃO - SP246809
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : FELIPE DA SILVA RIBEIRO

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO TENTADO.  
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
SÚMULA 568/STJ. NÃO OCORRÊNCIA. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE NA ORIGEM. NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO DE PARTE DO RECURSO ESPECIAL. 
IMPUGNAÇÃO POR AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. NÃO ADMISSÃO DE 
PARTE DO RECURSO. ÓBICE DAS SÚMULA 7 DO STJ. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE 
INADMITIU O RECURSO ESPECIAL.

I - Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando 
o relator acolhe ou nega provimento ao recurso, em virtude 
da decisão impugnada estar em consonância com 
jurisprudência dominante da Corte Suprema ou de Tribunal 
Superior, nos termos da Súmula 568/STJ.

II - O art. 1.030, § 2º, do CPC/2015 prevê, 
expressamente, o cabimento do agravo interno contra a 
decisão que nega seguimento ao recurso especial interposto 
contra acórdão proferido em conformidade com 
entendimento do Supremo Tribunal Federal ou do Superior 
Tribunal de Justiça, exarado sob o regime de julgamento de 
recursos repetitivos. Conclui-se, portanto, que, nessa 
hipótese, a interposição de agravo em recurso especial 
caracteriza erro grosseiro, o que afasta a aplicação do 
princípio da fungibilidade recursal.

III - A ausência de impugnação dos fundamentos da 
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decisão que não admitiu o recurso especial impõe o não 
conhecimento do agravo em recurso especial.

IV - In casu, a parte agravante deixou de infirmar, de 
maneira adequada e suficiente, as razões apresentadas pelo 
eg. Tribunal de origem para negar trânsito ao recurso 
especial com relação à incidência da Súmula 7 do STJ e 
deficiência de fundamentação.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUCCAS GABRIEL 

BONALUME ARAÚJO contra a decisão de fls. 449-552, por meio da qual o agravo em 

recurso especial deixou de ser conhecido.

Consta da referida decisão que o agravante não impugnou especificamente os 

fundamentos da decisão de inadmissão do apelo nobre, a saber, o óbice da Súmula 7/STJ, 

além disso, haveria necessidade de interposição simultânea do agravo interno.

No regimental (fls. 455-465), sustenta o agravante que a decisão atacada 

ofendeu o princípio da colegialidade.

Afirma que não prospera o argumento de que deveria ter interposto 

simultaneamente o agravo interno e o agravo em recurso especial, nos termos da decisão 

da Corte Especial, nos embargos de divergência 1.424.404.

Alega, ainda, que houve a devida impugnação quanto à Súmula 7/STJ.

Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão impugnada ou, 

subsidiariamente, pela apresentação do recurso ao Colegiado.

O Ministério Público Federal manifesta-se pelo desprovimento do agravo 

regimental (fls. 474-475).

É o relatório.

VOTO

Em que pesem os argumentos do agravante, a decisão impugnada deve ser 

mantida.

Inicialmente, quanto à violação ao princípio da colegialidade ressalto que o 

art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil autoriza o relator a não conhecer de 
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recurso que tenha deixado de impugnar os fundamentos da decisão recorrida. Igualmente, 

o art. 253, inciso I, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, com redação 

dada pela Emenda Regimental n. 22/2016, autoriza o relator a não conhecer do agravo 

que descumpra a tarefa de infirmar as razões de decidir que levaram ao trancamento do 

recurso especial.

Assim, não há ofensa ao princípio da colegialidade quando o relator acolhe ou 

nega provimento ao recurso, em virtude da decisão impugnada estar em consonância com 

jurisprudência dominante da Corte Suprema ou de Tribunal Superior, nos termos da 

Súmula 568/STJ.

Nessa toada:

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. SÚMULA 568/STJ. NÃO OCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE (SÚMULAS 284/STF E 7/STJ). 
SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA. TEMAS NÃO CONFRONTADOS. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO. PEDIDO DO MPF PARA QUE SE 
DETERMINE A EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA PROVIDO.

1. Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando o 
relator acolhe ou nega provimento ao recurso, em virtude da decisão 
impugnada estar em consonância com jurisprudência dominante da 
Corte Suprema ou de Tribunal Superior, nos termos da Súmula 
568/STJ.

2. Consoante reiterada jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça, as razões do agravo regimental devem se limitar a 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada, sob pena 
de atração, por analogia, da incidência da Súmula n. 182/STJ.

3. Agravo regimental não conhecido. Determinação de que 
se oficie ao Juízo de primeiro grau, para que dê início imediato à 
execução provisória da pena" (AgRg no AREsp n. 1.364.909/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 19/12/2018).

 
 

Nesta Corte Superior, o agravo em recurso especial deixou de ser conhecido, 

não merecendo qualquer reparo na decisão atacada. 

Consoante o disposto no art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, cabe agravo interno 

contra decisão que nega seguimento a recurso especial interposto contra acórdão que está 

em conformidade com o entendimento do STJ exarado no julgamento de recursos 

repetitivos. Confira-se:
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"Art. 1.030. Recebida a petição do recurso pela secretaria do tribunal, o 
recorrido será intimado para apresentar contrarrazões no prazo de 15 (quinze) dias, 
findo o qual os autos serão conclusos ao presidente ou ao vice-presidente do tribunal 
recorrido, que deverá:

I – negar seguimento:
[...]
b) a recurso extraordinário ou a recurso especial interposto contra 

acórdão que esteja em conformidade com entendimento do Supremo Tribunal Federal ou 
do Superior Tribunal de Justiça, respectivamente, exarado no regime de julgamento de 
recursos repetitivos;

§ 2º Da decisão proferida com fundamento nos incisos I e III caberá agravo 
interno, nos termos do art. 1.021."

 

Na hipótese dos autos, a decisão de inadmissibilidade do recurso especial 

fundamentou-se na coincidência entre o acórdão do Tribunal a quo e o entendimento do 

Supremo Tribunal Federal exarado no regime de julgamento do Recurso Especial 

Repetitivo nº 1.385.621/MG (Tema 924).

Dessa forma, o art. 1.030, § 2º, do CPC/2015 prevê, expressamente, o 

cabimento do agravo interno contra a decisão que nega seguimento ao recurso especial 

interposto contra acórdão proferido em conformidade com entendimento do Supremo 

Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, exarado sob o regime de julgamento 

de recursos repetitivos.

Ademais, o art. 1.042 do CPC/2015 prescreve que "cabe agravo contra 

decisão do presidente ou do vice-presidente do tribunal recorrido que inadmitir recurso 

extraordinário ou recurso especial, salvo quando fundada na aplicação de entendimento 

firmado em regime de repercussão geral ou em julgamento de recursos repetitivos".

Conclui-se, portanto, que, nessa hipótese, a interposição de agravo em recurso 

especial caracteriza erro grosseiro, o que afasta a aplicação do princípio da fungibilidade 

recursal.

Cito os seguintes precedentes desta Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO QUE INADMITE RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM 
ENTENDIMENTO FIXADO PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA EM REGIME DE JULGAMENTO DE RECURSO 
REPETITIVO. ERRO GROSSEIRO. CABIMENTO DE AGRAVO 
INTERNO NO TRIBUNAL DE ORIGEM. PREVISÃO CLARA E 
EXPRESSA DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Nos termos do §2º do art. 1.030 do CPC, contra a decisão 
monocrática do presidente ou vice-presidente do tribunal recorrido que 
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nega seguimento a recurso especial manejado face a acórdão 
sintonizado com entendimento fixado por esta Corte Superior em 
regime de julgamento de recursos repetitivos, cabe a interposição de 
agravo interno.

2. No caso, a interposição de agravo em recurso especial, no 
lugar do agravo interno, configura hipótese de erro crasso, grosseiro e 
indesculpável, que inviabiliza a aplicação do princípio da fungibilidade 
recursal.

3. Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp n. 
1.330.687/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 10/12/2018).

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSÃO PUBLICADA SOB A 
VIGÊNCIA DO CPC/2015. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM 
TESE FIRMADA SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. INAPLICÁVEL. 
AGRAVO IMPROVIDO. PEDIDO MINISTERIAL. EXECUÇÃO 
ANTECIPADA. PENA RESTRITIVA DE DIREITOS. INCABÍVEL. 
INDEFERIDO.

1. A interposição do agravo em recurso especial, previsto no 
artigo 1.042 do CPC/2015, constitui erro grosseiro, tendo em vista a 
inexistência de dúvida objetiva, ante à expressa previsão legal do 
recurso adequado, não sendo mais devida a determinação de retorno 
dos autos ao Tribunal de origem para que o aprecie como agravo 
interno. (STJ, AgInt no AREsp 1.003.647/BA, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/02/2017).

2. Inaplicável o princípio da fungibilidade recursal, sendo 
"inviável a determinação de retorno dos autos ao Tribunal de origem, 
para que o agravo em recurso especial interposto seja apreciado como 
agravo interno, porquanto na sistemática vigente deixou de existir 
dúvida objetiva acerca do recurso cabível". (AgInt no AREsp 
1050294/DF, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 08/06/2017, DJe 19/06/2017).

3. A Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento do 
EAResp n. 1619087/SC, pacificou o entendimento quanto à execução 
antecipada da pena restritivas de direitos, no sentido de que estas só 
podem ser executadas após o trânsito em julgado da sentença penal 
condenatória, nos estritos termos do art. 147 da Lei de Execução Penal.

4. Agravo regimental improvido e execução antecipada 
indeferida" (AgRg no AREsp n. 1.074.088/BA, Sexta Turma, Rel. 
Min. Nefi Cordeiro, DJe de 15/02/2018).

 
 

Ademais, verifico que o agravante deixou de infirmar, de maneira adequada 
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e suficiente, todas as razões apresentadas pelo eg. Tribunal de origem para negar trânsito 

ao recurso especial, não bastando, para tanto, deduzir genericamente a inaplicabilidade 

dos óbices apontados na decisão agravada.

Em relação à inadmissão quanto à aplicação da Súmula 7/STJ, a defesa 

limitou-se a apontar a diferença entre revaloração jurídica e reexame de prova, da forma 

como segue: "A revaloração da prova - repita-se - tem sido permitida 

predominantemente quando é desobedecida norma que determina o valor que a prova 

pode ter em função do caso concreto. Aliás, a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça é pacífica em admitir recurso especial em que se postula a revaloração da prova" 

(fl. 1.355). 

Com efeito, quanto à incidência da Súmula 7/STJ, deveria a parte agravante 

demonstrar a desnecessidade da análise do conjunto fático-probatório, deixando claro que 

os fatos foram devidamente consignados no decisum a quo, o que não aconteceu.

É entendimento desta Corte Superior que "inadmitido o recurso especial com 

base na Súm. 7 do STJ, não basta a simples assertiva genérica de que se cuida de 

revaloração da prova, ainda que feita breve menção à tese sustentada. O cotejo com as 

premissas fáticas de que partiu o aresto faz-se imprescindível" (AgInt no AREsp n. 

600.416/MG, Segunda Turma, Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 18/11/2016).

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SUMULAS 7 E 83 DO STJ. ALEGAÇÕES GENÉRICAS 
INCAPAZES DE INFIRMAR A DECISÃO RECORRIDA. SÚM. 
182/STJ. I - Os recursos devem impugnar, de maneira específica e 
pormenorizada, os fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, 
sob pena de vê-los mantidos. Não são suficientes alegações genéricas 
sobre as razões que levaram à inadmissão do agravo ou do recurso 
especial ou a insistência do mérito da controvérsia, como ocorreu na 
hipótese.

II - O entendimento do STJ é de que "não basta, para afastar 
o óbice da Súmula nº 83/STJ, a alegação genérica de que o acórdão 
recorrido não está em consonância com a jurisprudência desta Corte, 
devendo a parte recorrente demonstrar que outra é a positivação do 
direito na jurisprudência desta Corte, com a indicação de precedentes 
contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão agravada 
(AgRg no AREsp n. 238.064/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, Terceira Turma, DJe 18/8/2014).

III - Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 
AREsp n. 1.207.268/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares 
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da Fonseca, DJe de 19/12/2018, grifei).
 
"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. ART. 932, III, DO CPC DE 2015. IMPOSSIBILIDADE 
DE CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. INSURGÊNCIA 
DESPROVIDA.

1. Na modalidade do recurso previsto no art. 1.042 do CPC, 
"é inafastável o dever do recorrente de impugnar especificamente todos 
os fundamentos que levaram à inadmissão do apelo extremo, não se 
podendo falar, na hipótese, em decisão cindível em capítulos autônomos 
e independentes". Precedente da Corte Especial do STJ.

2. A decisão que não admitiu o recurso especial assentou os 
óbices das Súmulas ns. 7 e 83 do STJ, e na deficiência do cotejo 
analítico. Contudo, no respectivo agravo, o recorrente limitou-se a 
arguir, genericamente, a suposta desnecessidade de reexame da 
matéria fático-probatória e que teria realizado o devido cotejo 
analítico, bem como deixou de impugnar adequadamente a incidência 
da Súmula 83/STJ.

3. Deixando a parte agravante de impugnar específica e 
concretamente os fundamentos da decisão agravada, é de se aplicar o 
art. 932, III, do Código de Processo Civil de 2015 e o art. 253, I, do 
RISTJ.

4. Agravo desprovido" (AgRg nos EDcl no AREsp n. 
2.104.712/CE, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 
11/11/2022).

 

Ainda, a Defesa, em uma breve explanação, apenas limitou-se a dizer quanto a 

deficiência de fundamentação que as razões recursais atacaram os fundamentos do 

acórdão recorrido.

Não basta deduzir a inaplicabilidade do óbice sumular, devendo ser 

esclarecido o rechaço aos pontos esteares da decisão de admissibilidade, como 

comprovar, por meio da contraposição dos argumentos postos no recurso especial e 

conclusões do acórdão recorrido, a suficiência e adequação do inconformismo.

Deve-se ressaltar que cabe ao agravante demonstrar o equívoco da decisão em 

face da qual se insurge, sendo imprescindível a impugnação específica a todos os óbices 

por ela apontados, obrigação da qual não se desincumbiu.

Este é o teor do art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil/2015, que 

autoriza o relator a não conhecer de recurso que tenha deixado de impugnar os 
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fundamentos da decisão recorrida. Igualmente, o art. 253, inciso I, do Regimento Interno 

do Superior Tribunal de Justiça, com redação dada pela Emenda Regimental n. 22/2016, 

autoriza o relator a não conhecer do agravo que descumpra a tarefa de infirmar as razões 

de decidir que levaram ao trancamento do recurso especial.

Nesse sentido:

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.FUNDAMENTO DA DECISÃO 
AGRAVADA NÃO ATACADO. APLICAÇÃO DO ART. 544, § 4º, I, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - CPC DE 1973. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Descabido o conhecimento do agravo em recurso especial 
quando o agravante deixa de impugnar especificamente algum dos 
fundamentos adotados na decisão que negou seguimento ao recurso 
especial.

2. Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp n. 
842.493/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
16/5/2016).

 
"PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DO FUNDAMENTO DA DECISÃO RECORRIDA. 
VERBETE SUMULAR N. 182/STJ.

1. Não se conhece de agravo em recurso especial que deixa 
de impugnar especificamente aos fundamentos da decisão recorrida.

2. Agravo regimental improvido com determinação de 
imediata retomada da marcha processual de primeira instância, 
independente da interposição de outros recursos" (AgRg no AREsp n. 
1.074.077/DF, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 
19/12/2017, grifei).

 
"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE 
FIXAÇÃO DE REGIME INICIAL DE PENA MAIS BRANDO. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL.

I - O agravante deixou de infirmar, de maneira adequada e 
suficiente, todas as razões apresentadas pelo Tribunal de origem para 
negar trânsito ao recurso especial, especificamente não enfrentou de 
maneira adequada a incidência da Súmula 284 do STF.

II - A ausência de impugnação dos fundamentos 
empregados pela Corte de origem para impedir o trânsito do apelo 
nobre impede o conhecimento do agravo, cujo único propósito é 
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demonstrar a inaplicabilidade dos motivos indicados na decisão de 
inadmissibilidade do recurso por meio de impugnação específica de 
cada um deles, o que não ocorreu na presente hipótese.

Agravo regimental desprovido" (AgInt no AREsp n. 
1.140.814/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJe de 
16/02/2018, destaquei).

 
"PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 83/STJ. 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO RECORRIDA. 
NECESSIDADE. ALEGAÇÕES GENÉRICAS E REITERAÇÃO DOS 
ARGUMENTOS REFERENTES AO MÉRITO DA CONTROVÉRSIA. 
INSUFICIÊNCIA. PRECEDENTES. RECURSO DESPROVIDO.

1. O insurgente não refutou a Súmula n. 83 do STJ, 
limitando-se a reiterar, genericamente, os termos constantes do AREsp.

2. Os "recursos devem impugnar especificamente os 
fundamentos da decisão cuja reforma é pretendida, não sendo 
suficientes alegações genéricas nem a reiteração dos argumentos 
referentes ao mérito da controvérsia" (AgRg no HC n. 624.133/SP, Rel. 
Min. João Otávio de Noronha, DJe 14/12/2021)

3. Não é cabível o enfrentamento de teses de mérito se não 
suplantado o juízo de inadmissibilidade recursal e "diante da 
ocorrência de preclusão consumativa, mostra-se inviável buscar, no 
agravo regimental, suprir as deficiências existentes na fundamentação 
das razões do agravo em recurso especial" (AgRg no AREsp n. 
2.032.402/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, 6ª Turma, DJe 06/05/2022).

4. Na hipótese dos autos, verifica-se que a decisão que 
previamente inadmitiu o recurso especial considerou a ausência de 
prequestionamento e Súmula 83/STJ.

5. Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar 
especificamente os referidos fundamentos. Conforme já assentado pela 
Corte Especial do STJ, a decisão de inadmissibilidade do recurso 
especial não é formada por capítulos autônomos, mas por um único 
dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne todos os 
fundamentos da decisão que, na origem, não admitiu o recurso especial. 
Precedente.

6. Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a 
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e 
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou relativas 
ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da 
Súmula n. 182 do STJ.

7. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp n. 
2.094.944/MG, Quinta Turma, Rel. Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 26/8/2022).
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Assim, deve ser mantida a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0167797-8 AREsp 2.139.710 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15232490320208260228

EM MESA JULGADO: 07/02/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUCCAS GABRIEL BONALUME ARAÚJO 
ADVOGADOS : REGINALDO BARBAO  - SP177364 

 ROBSON CÉSAR BARBÃO  - SP246809 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU    : FELIPE DA SILVA RIBEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCCAS GABRIEL BONALUME ARAÚJO 
ADVOGADOS : REGINALDO BARBAO  - SP177364 

 ROBSON CÉSAR BARBÃO  - SP246809 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1), 

Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Convocado o Sr. Ministro João Batista Moreira (Desembargador convocado do 
TRF1).
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